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ILMO. SERVIDOR LUIZ CLÁUDIO LOPES, PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE 

SABARÁ, ESTADO DE MINAS GERAIS. 

 

 

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 989/2018 - MODALIDADE: PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 024/2018 

 
 

 

 

A empresa MINAS CONSTRUÇÕES E RESTAURAÇÕES LTDA – ME, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.047.662/0001-30, 

estabelecida na  Avenida Abílio Machado n.º 470/A, Bairro Jardim Inconfidência, 

CEP 30.830-000, por seu representante que a esta subscreve, conforme procuração 

em anexo (Anexo I, DOCUMENTO I), SR. FABRÍCIO ANTÔNIO ANTUNES, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n.º M- 6.359.577 e 

inscrito no CPF sob o n.º 838.493.606-44, com endereço profissional na Av. Nossa 

Senhora de Fátima n.º 2.576, Bairro Carlos Prates, Município de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, CEP: 30.710-020, vem respeitosamente na presença de 

V.Sa., em tempo hábil, com fulcro no Decreto Municipal nº 011/2013, Lei Federal nº. 

10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar Federal nº. 123, de 15 de 

dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 

junho de 1993, no item 10 e respectivos subitens do Edital de Pregão Presencial n.º 

024/2018, a fim de interpor, 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO CUMULADO COM PEDIDO DE 

ANULAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

 

Contra a decisão proferida pelo Pregoeiro, que HABILITOU A EMPRESA NOVO 

DIA SERVIÇOS LTDA EPP, por ter supostamente, cumprido as exigências 

editalícias, pelos fatos e fundamentos a seguir especificados: 
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II – DO RESUMO DOS FATOS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SABARÁ, ESTADO DE MINAS GERAIS, tornou 

pública a realização de licitação, através da instauração do PROCESSO 

LICITATÓRIO N.º 089/2017, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n.º 024/2018, 

do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, objetivando a “CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA REALIZAR REFORMA E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 

BENS HISTÓRICOS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO”, nas condições, quantitativos 

e exigências estabelecidas no edital e demais anexos, que o integram. 

A abertura da Sessão para recebimento dos envelopes e julgamento da 

documentação relativa à habilitação dos licitantes foi designada para ser realizada 

no dia 05 de junho de 2018, a partir das 14hs00min, conforme estabelecido no 

preâmbulo do Edital em referência, tendo a Sessão sido conduzida pelo Pregoeiro 

Luiz Cláudio Lopes, tendo sido auxiliado pela sua Equipe de Apoio, composta pelo 

Senhor Carlos Eduardo Chagas de Souza, pela Senhora Paula Renata de Jesus, 

pela Senhora Heliden Aparecida Ferreira Miranda e pela Senhora Isabel Scoralick 

Lopes Cezário. 

Participaram do certame as empresas, MINAS CONSTRUÇÕES E 

RESTAURAÇÕES EIRELI, BERTRAN ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, NOVO 

DIA SERVIÇOS LTDA EPP e SEGURANÇA CONSTRUÇOES LTDA. 

 

Após a sessão de lances verbais, a empresa NOVO DIA SERVIÇOS LTDA EPP, 

sagrou-se vencedora, tendo oferecido o maior PERCENTUAL DE DESCONTO 

sobre a Tabela SINAPI.  

 

Após abertura do envelope de habilitação da empresa vencedora, foi constatado que 

a empresa NOVO DIA SERVIÇOS LTDA EPP, apresentou os documentos conforme 

exigido no edital e portanto foi declarada habilitada. 

 

Em sequência, o representante da empresa MINAS CONSTRUÇÕES E 

RESTAURAÇÕES LTDA – ME, manifestou-se na intenção de apresentar recurso 

acerca do Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela empresa vencedora. 
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Em razão das preliminares acima invocadas é que a empresa MINAS 

CONSTRUÇÕES E RESTAURAÇÕES LTDA – ME, vem requerer a reforma da 

decisão deste respeitável Pregoeiro. 

  

III – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

 

Considerando que o prazo para apresentação das razões de recurso é de 03 (três) 

dias úteis, conforme estabelecido no item 10 e respectivos subitens, transcritos a 

seguir, resta demonstrada a tempestividade do presente recurso. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do(a) 

Pregoeiro(a), após a declaração do vencedor, deverão apresentar 

suas razões no prazo único de 3 (três) dias úteis, a partir do dia 

seguinte ao término do prazo para manifestação. 

10.2. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente. 

10.3. No prazo das razões e contrarrazões, fica assegurada vista dos 

autos na sala de Licitações da Prefeitura 

10.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 

decadência do direito de recurso. 

10.5. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos 

seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos: 

10.5.1. ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a), no prazo de 3 (três) dias úteis, ser 

encaminhadas para o endereço eletrônico licitacao@sabara.mg.gov.br, 

com assinatura digital, ou ser protocolizadas na sala de Licitações, em 

uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão 

social, número do CNPJ e endereço da empresa, rubricadas em todas as 

folhas e assinadas pelo representante legal ou credenciado do licitante, 

acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do 

signatário e comprovante do poder de representação legal. 
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10.6. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões 

endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por 

isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

10.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.8. O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, 

que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento. 

10.9. A decisão acerca de recurso interposto será divulgada no site desta 

Prefeitura 

10.10. Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame 

devem ser dirigidos ao Secretário Municipal de Administração, 

protocolizados no Protocolo, à Av. Comendador Viana, 119, Centro, 

Sabará/MG, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Nesse sentido, dispõe a LEI FEDERAL 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, que 

“Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 

art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências”. 

 

“Art. 4º - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados e observará as seguintes regras: (...) 

 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; (...).” 

 

Em âmbito estadual, foi publicada a LEI N.º 14.167, DE 10 DE JANEIRO DE 2001, 

que “Dispõe sobre a adoção, no âmbito do estado, do pregão como modalidade de 

licitação para a aquisição de bens e serviços comuns e dá outras providências”, que 

estabelece:  
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“Art. 9º - Na fase externa do pregão, que se iniciará com a convocação dos 

interessados, será observado o seguinte:  (...)  

XVI - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, após o que lhe será concedido o 

prazo de três dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando 

os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 

em igual número de dias, que começarão a correr a partir do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; (...)  

 

Por fim, em relação à contagem dos prazos estabelece a LEI FEDERAL N.º 8.666, 

DE 21 DE JUNHO DE 1993, que “Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências”, em aplicação subsidiária. 

 

“Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  

 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo 

em dia de expediente no órgão ou na entidade.” 

 

Assim, a empresa MINAS CONSTRUÇÕES E RESTAURAÇÕES LTDA – ME, 

apresenta o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, contra a decisão do Pregoeiro 

e contra as irregularidades acometidas no Processo Interno. 

 

Portanto, é manifesto o cabimento da presente demanda, posto que, além de 

apresentar-se tempestiva e de acordo com os ditames constitucionais e legais, se 

trata de um direito público subjetivo, liberto de quaisquer condicionantes, usado com 

a finalidade de que a autoridade administrativa competente possa tomar 

conhecimento dos fatos, coibindo, assim, a prática de atos ilegais ou irregulares 

cometidos pela Administração Pública, tais quais os ensejadores da demanda em 

pauta. 

 

Devidamente comprovada à tempestividade e o cabimento deste recurso requer o 

recebimento do presente para o seu devido processamento e apreciação legal. 
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IV – DAS RAZÕES DE RECURSO 

 

3.1. Da Legitimidade para recorrer  

 

Preliminarmente, registra-se que a recorrente, como empresa especializada no ramo 

pertinente ao objeto licitado, detém total e irrestrita capacidade estrutural e 

tecnológica de oferecer os produtos licitados. E, em razão de sua solidificação no 

mercado público, possui plena capacidade técnica e financeira para oferecer os 

produtos licitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SABARÁ/MG. 

 

3.2. Dos Fundamentos 

 

A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal na   

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, que dispõe: 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) 

 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 

contra ilegalidade ou abuso de poder; (...).” 

 

É dessa garantia constitucional que decorrem as diversas formas de provocação da 

Administração Pública para o exercício do direito de petição, nesse sentido vejamos 

as palavras de Di Pietro1: 

 

“Dentro do direito de petição estão agasalhados inúmeras modalidades 

de recursos administrativos... É o caso da representação, da reclamação 

administrativa, do pedido de reconsideração, dos recursos hierárquicos 

próprios e impróprios da revisão.”  

                                                           
1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, p 579. São Paulo: Atlas, 2000. 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed


 
 

Av. Nossa Senhora de Fátima, nº 2576 – Carlos Prates – Belo Horizonte – Minas Gerais - CEP: 30.710-020     
Tel. (31) 2533-3100/2533-3114 – Website: www.brslicita.com.br - Webmail:juridico@brslicita.com.br 

7 

Seguindo esse entendimento, Carvalho Filho2 afirma que: 

 

 “O direito de petição é um meio de controle administrativo e dá 

fundamento aos recursos administrativos por que tais recursos nada mais 

são do que meios de postulação a um órgão administrativo. O instrumento 

que propicia o exercício desse direito consagrado na CF é o recurso 

administrativo.”  

  

Desta feita, temos que o recurso administrativo instrumentaliza o exercício do direito 

de petição junto ao poder público. 

 

3.3. Das irregularidades no Instrumento Convocatório 

 

3.3.1. Da modalidade e da forma de julgamento 

 

Preliminarmente é importante ressaltar que o objeto da licitação é o Registro de 

Preços para a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR REFORMA E 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE BENS HISTÓRICOS E CULTURAIS DO 

MUNICÍPIO”. 

 

Importante ressaltar também que, a Licitação é processada e julgada pela 

Modalidade Pregão Presencial, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE A TABELA SINAPI. 

 

Neste sentido, estabelece a LEI FEDERAL N.º 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002: 

 

“Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta 

Lei. 

 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins 

e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

                                                           
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, p. 905. Rio de Janeiro: Lúmen Juris. 

2009. 
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qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado.” 

 

Inicialmente, vemos que instituiu-se a Lei 10.520/2002 no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, condicionando a utilização da modalidade pregão 

somente aos bens e serviços comuns, definidos no parágrafo único do artigo 1º da 

referida Lei. 

 

Em se tratando do Decreto 3.555/2000, que “Aprova o Regulamento para a 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns”, dispõe o artigo 5º: 

 

Art. 5º A licitação na modalidade de pregão não se aplica às 

contratações de obras e serviços de engenharia, bem como às 

locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela 

legislação geral da Administração. 

 

O Decreto 5.450/2005, que “Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências”, também veda a 

contratação de obras de engenharia através da Modalidade Pregão Eletrônico, 

vejamos o artigo 6º: 

 

Art. 6o A licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, não 

se aplica às contratações de obras de engenharia, bem como às 

locações imobiliárias e alienações em geral. 

 

Com isso, entendemos que a Lei 10.520/2002, não vedou a contratação através da 

Modalidade Pregão, porém, também não revogou o antigo o Decreto 3.555/2000, 

que veda taxativamente a contratação de obras de serviços de engenharia através 

de Licitação na Modalidade Pregão na forma Presencial. Por outro lado, o Decreto 

5.450/05, vedou a contratação de obras de engenharia pela Modalidade Pregão na 

forma Eletrônica. 
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Temos com isso que, apesar de ser uma matéria incontroversa, existem vários 

julgados que proíbem a contratação de obras e serviços de engenharia através de 

Licitação da Modalidade Pregão Presencial. 

 

Vejamos uma Decisão do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU, a respeito 

deste tipo de contratação:  

 

GRUPO I – CLASSE VII – Plenário 

TC 015.707/2013-0  

Natureza: Representação 

Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal   

Representante: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico – MPTCU 

Advogado constituído nos autos: Murilo Cezar Reis Baptista (OAB/RJ 

57.446) 

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

DO DISTRITO FEDERAL. CONTRATAÇÃO DE UNIDADES MODULARES 

DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. OBRA DE ENGENHARIA. PREGÃO 

ELETRÔNICO. INEXISTÊNCIA DE PROJETO BÁSICO E ORÇAMENTO 

ESTIMATIVO EM PLANILHAS. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA 

ESCOLHA DE SOLUÇÃO CONSTRUTIVA MAIS ONEROSA QUE A 

USUALMENTE UTILIZADA. CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR 

INAUDITA ALTERA PARTE. OITIVAS. VÍCIOS INSANÁVEIS. 

CONFIRMAÇÃO DA CAUTELAR. NOTÍCIA DE EXISTÊNCIA DAS 

MESMAS IRREGULARIDADES EM OUTRAS CONTRATAÇÕES. 

DETERMINAÇÕES. ABSTENÇÃO DE USO DE RECURSOS DA UNIÃO. 

IDENTIFICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE CASOS SEMELHANTES. 

1. Obra de engenharia é a alteração do ambiente pelo homem, sendo 

irrelevante, para sua caracterização, as técnicas construtivas utilizadas ou 

os materiais empregados. 

2. Configura-se como obra de engenharia a construção de prédio com 

painéis metálicos pré-fabricados, modulares ou não, ou com qualquer outro 

material dito não convencional. 

3. É ilegal a contratação de obras de engenharia por pregão, especial 

modalidade de licitação, seja na forma presencial ou eletrônica. 
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4. A existência de projeto básico, aprovado pela autoridade 

competente e disponível para exame dos interessados, bem como de 

orçamento detalhado em planilhas, em licitação destinada à 

contratação de obra de engenharia, é formalidade essencial para a 

legalidade do certame e do contrato dele decorrente. 

5. Quando o administrador decide por solução diversa da tradicional, ou 

mais onerosa que a usualmente utilizada pelos agentes públicos e 

privados, obriga-se a justificar sua escolha, para comprovar que ela é a 

que melhor atende ao interesse público e aos princípios da eficiência e 

economicidade. 

6. A medida cautelar deferida pelo Plenário, pelo relator ou pelo presidente 

mantém sua eficácia mesmo na pendência de recurso interposto contra 

acórdão proferido no mesmo sentido da tutela cautelar, em razão do que 

dispõem os arts. 520, inciso IV, e 807, caput, do Código de Processo Civil. 

 

(...) 

 

Análise 

 

(...) 

 

19. No que tange à alegada controvérsia quanto ao “enquadramento 

das unidades modulares no conceito clássico de obra”, e à 

possibilidade de convalidação do certame via pregão, entende-se não 

ser esse o aspecto principal da irregularidade. O cerne do problema é 

que, num esforço para caracterizar a contratação como aquisição de 

bem, a Secretaria de Saúde deixou de explicitar em seu edital 

informações essenciais à caracterização do objeto, o que prejudicou 

a competitividade e, consequentemente, a obtenção de proposta mais 

vantajosa. Mesmo que fosse admitida a hipótese de tratar-se de 

aquisição de bem de natureza comum, as informações do processo 

não atenderiam aos requisitos legais pertinentes para aquisição por 

meio de pregão.  

20. A Lei 10.520/2020 é bem clara quando conceitua bens e serviços 

comuns como “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
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especificações usuais no mercado”. O objeto da contratação não foi 

descrito de acordo com os parâmetros definidos na legislação, pois 

sequer há projeto básico relativo à instalação das UMACs, o que 

dificulta sobremaneira a elaboração de propostas por parte de 

empresas interessadas. 

 

(...) 

 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, 

propondo: 

 

(...) 

 

d.1) utilização de pregão para a contratação de objeto que não possui 

natureza comum, o que afronta o disposto no art. 1º, parágrafo único, 

da Lei 10.520/2002 (itens 19 e 20 desta instrução); 

 

(...) 

 

VOTO 

 

(...) 

 

Incorreta, portanto, a modalidade licitatória escolhida – pregão –, por 

falta de autorização legislativa (Acórdão 2.312/2012, Plenário). 

Tratando-se de obra, a licitação somente poderia ser levada a efeito 

após a elaboração e aprovação de projeto básico e orçamento 

detalhado em planilhas, nos termos do art. 7º, § 2º, incisos I e II, da 

Lei 8.666/1993. 

 

A utilização de modalidade licitatória imprópria e a inexistência de 

projeto básico e orçamento detalhado em planilhas revelam-se 

suficientes à confirmação da medida cautelar proferida nestes autos, 

em face da nulidade do certame e do contrato dele decorrente. 
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Exclui-se, portanto, a possibilidade da utilização da modalidade pregão para 

realização de obras de engenharia, objeto da presente Licitação, eis que, em termos 

de lógica jurídica o Decreto 3555/2000 é expresso quanto a vedação, e, a Lei 

10.520/2002, disciplina que o pregão será aplicado em bens e serviços comum, ou 

seja, não menciona e nem cita o termo obra. 

 

A Lei 8666/93, que subsidiariamente é aplicado para o pregão, estabelece clara 

distinção entre o conceito de obra e serviço nos incisos I e II do artigo 6º: 

 

I – Obra – toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação, realizada por execução direta ou indireta; 

 

II – Serviço – toda atividade destinada a obter determinada utilidade de 

interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, 

montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 

transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-

profissionais; 

 

Neste diapasão, obra NÃO se insere no conceito de serviços, NÃO se confundem e 

a Lei 10.520/2002, versa que o pregão é exclusivo para bens e serviços comuns. 

 

Corroborando com esse entendimento o jurista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 

leciona: 

 

“a Lei nº 10.520/2002 estabelece que o pregão pode ser utilizado para 

a contratação de bens e serviços comuns. Excluída está, portanto, a 

contratação de obra, por mais comum que seja.” (in Sistema de registro 

de preços e pregão presencial e eletrônico, 3. ed. rev., atual. e ampl. 1. 

reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2009, pag. 419). (Grifos nossos). 

 

Pode-se dizer que, um serviço de engenharia é comum quando o objeto seja de fácil 

realização, com especificações usuais no mercado e que, na totalidade ou em 

relevante parte de sua execução seja dispensável orientação de profissional 

registrado no CREA. O que de fato, não é o caso da presente licitação, tendo em 
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vista que, o Instrumento Convocatório, prevê que o objeto será a “reforma e 

manutenção em bens Históricos e Culturais do Município de Sabará”. 

 

O jurista Marçal Justen Filho cita como exemplo “os serviços de manutenção de 

elevadores ou de limpeza de ar condicionado.”  

 

Nesta esteira, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, entende que o serviço de 

engenharia pode ser considerado comum com as seguintes condições: 

 

“as características, quantidades e qualidades forem passíveis de 

“especificações usuais no mercado”; 

 

“mesmo que exija profissional registrado no CREA para execução, a 

atuação desse não assume relevância, em termos de custo, complexidade 

e responsabilidade, no conjunto do serviço;” (in Sistema de registro de 

preços e pregão presencial e eletrônico, 3. ed. rev., atual. e ampl. 1. 

reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2009, pag. 429) 

 

Neste sentido, colhe-se importante entendimento do Ministro Marcos Vinicios Vilaça: 

 

“51. De tudo isso, percebe-se que o pregão apenas é vedado nas 

hipóteses em que o atendimento do contrato possa ficar sob risco 

previsível, pela dificuldade de transmitir aos licitantes, em um 

procedimento enxuto, a complexidade do trabalho e p nível exigido de 

capacitação. Logo, a eventual inaplicabilidade do pregão precisa ser 

conferida conforme a situação, pelo menos enquanto a lei não dispuser de 

critérios objetivos mais diretos para o uso da modalidade. E ouso imaginar 

que, pelos benefícios do pregão, no que concerne à efetivação da 

isonomia e à conquista do menor preço, o administrador público talvez 

deva ficar mais apreensivo e vacilante na justificativa de que um serviço 

não é comum do que o contrário” 

52. Neste caso o Pregão Eletrônico nº 13/2007, os serviços licitados foram: 

instalação do canteiro, remanejamento da infra-estrutura do 

estacionamento externo, demolições escavação e transporte de terra e 

implantação de duas vias provisórias. 
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53. Constituem serviços de fácil caracterização, que não comportam 

variações de execução relevantes e que são prestados por uma gama 

muita grande de empresas. (…) 

54. Como são serviços de execução frequente e pouco diversificada, de 

empresa para empresa, não houve problema em conformá-los no edital 

segundo padrões objetivos e usuais no mercado. (…) 

55. Não se deve também confundir especialização do licitante com 

complexidade do serviço, pois o primeiro termo refere-se à segmentação 

das atividades empresariais, ao passo que o segundo, à arduidade do 

trabalho. Uma empresa especializada – não se está falando de notória 

especialização – pode sê-lo relativamente a um serviço comum. (…)” 

(Acordão nº 2.079/2007, Plenário, rel. Min. Marcos Vinicios Vilaça) 

(Negritei) 

 

Portanto, este Processo Licitatório, por ser de alta complexidade, que envolve 

Patrimônio Histórico do Município, não pode ser processado e julgado pela 

Modalidade Pregão Presencial, devendo o mesmo ser anulado e republicado na 

Modalidade Tomada de Preços ou Concorrência, sob pena de descumprir a Lei. 

 

3.3.2. Da falta de Projetos para execução das Obras e da falta de Planilhas 

Orçamentárias para a composição dos preços: 

 

Em análise ao Instrumento Convocatório, em apreço, vemos que não foi juntado ao 

mesmo um projeto básico para a reforma e manutenção dos bens históricos e 

culturais do Município de Sabará. 

 

Consta no Edital apenas um objeto muito vago, que é a “Contratação de empresa 

para a prestação de serviços de manutenção e reforma dos bens históricos e 

culturais do Município de Sabará”. O Instrumento Convocatório, traz um Termo de 

Referência, sem nenhuma previsão de quais “bens” serão alvo dessa “manutenção e 

reforma”, pretendida pelo Município. 

 

Não há no Edital sequer uma lista de quais os bens poderão ser reformados ou 

passar por manutenção. Nem mesmo especifica o que seria uma “reforma” ou 
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apenas uma “manutenção”. Apenas contem no Termo de Referência, que, “se surgir 

a demanda, o setor de Obras descreverá as especificações, quantitativo e preços 

unitários, tendo como base a Tabela SINAPI”. Vejamos tal previsão: 

 

 

Como um órgão público licita uma obra, sem saber qual obra será executada?  

 

Isso definitivamente, não está previsto em nenhuma Lei. Não existe, previsão em 

Lei, que autorize um Órgão Público, licitar mediante a Modalidade Pregão Presencial 

para Registro de Preços, firmar a Ata de Registro de Preços e SE HOUVER 

ALGUMA DEMANDA, contratar a empresa detentora da Ata de Registro de Preços. 

 

Ou seja, a Licitação para “Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

manutenção e reforma dos bens históricos e culturais do Município de Sabará”, 

Pregão Presencial, para Registro de Preços n.º 024/2018, é ILEGAL. 

 

Para que um Município abra uma licitação para contratação de empresa para 

execução de obra pública, seja ela de construção, reforma ou manutenção de bens 

imóveis, é necessário, quatro etapas, quais sejam, PLANEJAMENTO, a LICITAÇÃO, 

a CONTRATAÇÃO e a EXECUÇÃO DA OBRA. 
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Nesse sentido, o artigo intitulado “A importância do projeto básico na contratação de 

obras públicas”, de Antônio Carlos Cintra do Amaral leciona que: 

 

“O processo de contratação de obras públicas abrange quatro etapas: (a) o 

planejamento; (b) a licitação; (c) a formação do vínculo contratual; e (d) a 

execução do contrato. Se eu destacasse uma dessas etapas como a 

mais importante, destacaria a de planejamento. O planejamento da 

contratação de obras públicas compreende a elaboração de um 

projeto básico. Sem projeto básico não pode haver licitação (art. 7º, I e 

§ 2º, I, da Lei 8.666/93)” (Comentário nº 140– 01.12.2006, p. 01). (Grifos 

nossos). 

 

Uma vez identificada uma demanda com as suas peculiaridades, a Administração 

Pública deverá providenciar uma solução e o modo mais adequado para a sua 

execução, se direta ou indireta. Sendo a execução indireta, dar-se-á início a um 

processo de contratação. 

 

Esta escolha resultará na elaboração de um projeto básico devidamente motivado, 

descrevendo o objeto tecnicamente adequado a ser licitado, claro e sucinto, 

conforme preceitua o art. 40, I, da Lei 8.666/93, objetivando o atendimento de uma 

necessidade pública, com vistas a preservar a competitividade, a economicidade e o 

desenvolvimento sustentável em prol do interesse público. 

 

Em razão disso, toda obra pública depende de um projeto básico, que é um 

documento complexo e essencial para a especificação e delimitação do que se quer 

contratar. A Resolução Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CONFEA) n° 361/1991, art 2°, define projeto básico como sendo: 

 

“(...) uma fase perfeitamente definida de um conjunto mais abrangente de 

estudos e projetos, precedido por estudos preliminares, anteprojeto, 

estudos de viabilidade técnica, econômica e avaliação de impacto 

ambiental, e sucedido pela fase de projeto executivo ou detalhamento.” 

 

A Lei 8.666/93 também traz a definição de projeto básico e o projeto executivo nos 

incisos IX e X, do artigo 6°: 
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Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: (...) 

 

“IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com 

nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 

complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 

nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a 

viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 

definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os 

seguintes elementos: 

 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global 

da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 

forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante 

as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e 

montagem; 

 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 

equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que 

assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 

caráter competitivo para a sua execução; 

 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 

construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a 

obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 

compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as 

normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 
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X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes 

à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

 

Portanto a Lei 8.666/93 exige, sob pena de nulidade do procedimento licitatório e 

consequente responsabilização do agente público, a existência do projeto básico, 

conforme leitura combinada do § 2º, inciso I e § 6º, do art. 7º: 

 

“Art. 7° As licitações para a execução de obras e para a prestação de 

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte 

sequência: 

 

I - projeto básico; 

 

II - projeto executivo; 

 

III - execução das obras e serviços. 

 

§ 1º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da 

conclusão e aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos 

relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual 

poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e 

serviços, desde que também autorizado pela Administração. 

 

“§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e 

disponível para exame dos interessados em participar do processo 

licitatório; 

 

§ “6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos 

atos ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha 

dado causa.” 

 

Com relação a forma de julgamento prevista na presente Licitação, qual seja, 

“MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO”, vemos que também é ilegal, já que, o 
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artigo 10 da Lei 8.666/93, também não prevê tal julgamento para as licitações cujo 

objeto seja obras e serviços, vejamos: 

 

Art. 10.  As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes 

formas: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

I - execução direta; 

 

II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994) 

 

a) empreitada por preço global; 

 

b) empreitada por preço unitário; 

 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

d) tarefa; 

 

e) empreitada integral. 

 

Segundo, Marçal Justen Filho: 

 

“Nenhuma licitação para obras e serviços pode fazer-se sem projeto básico 

(ou equivalente, quando o objeto não envolver atividade de engenharia). 

Mas é insuficiente a mera elaboração do projeto básico. Faz-se necessária 

sua aprovação, por ato formal e motivado da autoridade competente, a 

qual deverá avaliá-lo e verificar sua adequação às exigências legais e ao 

interesse público. A autoridade, ao aprovar o projeto, responsabiliza-se 

pelo juízo de legalidade e de conveniência adotado. Será competente para 

aprovar o projeto básico a autoridade competente para determinar a 

contratação da obra ou do serviço a que tal projeto se refere.” 

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, p. 111, 

2004). 
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Nesse diapasão defende Justen Filho que o projeto básico: 

 

“Deve evidenciar que os custos são compatíveis com as disponibilidades 

financeiras; que todas soluções técnicas possíveis foram cogitadas, 

selecionando-se a mais conveniente; que os prazos para execução foram 

calculados; que os reflexos sobre o meio ambiente foram sopesados etc.” 

(2004, p. 105)   

 

A fase de planejamento é importante devido aos reflexos sobre a elaboração do 

projeto executivo e das propostas das empresas interessadas, pois oferece o 

conhecimento pleno do objeto para que o licitante tenha condições de elaborar sua 

proposta de acordo com as regras que a Administração estabeleceu e a execução 

da obra está adstrita ao detalhamento contido no projeto básico. Este deve estar 

anexado ao ato convocatório, integrando-o, nos termos do art. 40 § 2°, I, da Lei 

8.666/93) e a sua elaboração deve estar de acordo com as exigências da Lei de 

Licitações. Sumulou o TCU que: 

 

“Súmula n.º 258: As composições de custos unitários e o 

detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento 

que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, 

devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das 

licitantes, e não podem ser indicados mediante uso da expressão 

‘verba’ ou de unidades genéricas”. (Informativo de Jurisprudência sobre 

Licitações e Contratos do TCU nº 20, Sessões: 8 e 9 de junho de 2010). 

 

Ou seja, se não há Projeto, não há também Planilha Orçamentária e nem mesmo 

Projeto de Execução da Obra. Desta forma, como será realizada as medições por 

parte da Administração Pública, para que a mesma efetue os pagamentos a 

empresa contratada, conforme as parcelas executadas? 

 

Mais uma vez, vemos, como o Instrumento Convocatório em análise se encontra 

totalmente equivocado e fora das exigências e previsões da Lei de Licitações e 

Contratos. 
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No Julgado do TRUIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU, trazido anteriormente 

a esta peça de recurso (colecionada ao final da peça), vemos trechos que mostram 

a ilegalidade nas licitações para Obras e Serviços de Engenharia, sem o Projeto 

Básico, vejamos: 

 

GRUPO I – CLASSE VII – Plenário 

TC 015.707/2013-0  

Natureza: Representação 

Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal   

Representante: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico – MPTCU 

Advogado constituído nos autos: Murilo Cezar Reis Baptista (OAB/RJ 

57.446) 

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

DO DISTRITO FEDERAL. CONTRATAÇÃO DE UNIDADES MODULARES 

DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. OBRA DE ENGENHARIA. PREGÃO 

ELETRÔNICO. INEXISTÊNCIA DE PROJETO BÁSICO E ORÇAMENTO 

ESTIMATIVO EM PLANILHAS. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA 

ESCOLHA DE SOLUÇÃO CONSTRUTIVA MAIS ONEROSA QUE A 

USUALMENTE UTILIZADA. CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR 

INAUDITA ALTERA PARTE. OITIVAS. VÍCIOS INSANÁVEIS. 

CONFIRMAÇÃO DA CAUTELAR. NOTÍCIA DE EXISTÊNCIA DAS 

MESMAS IRREGULARIDADES EM OUTRAS CONTRATAÇÕES. 

DETERMINAÇÕES. ABSTENÇÃO DE USO DE RECURSOS DA UNIÃO. 

IDENTIFICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE CASOS SEMELHANTES. 

1. Obra de engenharia é a alteração do ambiente pelo homem, sendo 

irrelevante, para sua caracterização, as técnicas construtivas utilizadas ou 

os materiais empregados. 

2. Configura-se como obra de engenharia a construção de prédio com 

painéis metálicos pré-fabricados, modulares ou não, ou com qualquer outro 

material dito não convencional. 

3. É ilegal a contratação de obras de engenharia por pregão, especial 

modalidade de licitação, seja na forma presencial ou eletrônica. 

4. A existência de projeto básico, aprovado pela autoridade 

competente e disponível para exame dos interessados, bem como de 

orçamento detalhado em planilhas, em licitação destinada à 
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contratação de obra de engenharia, é formalidade essencial para a 

legalidade do certame e do contrato dele decorrente. 

5. Quando o administrador decide por solução diversa da tradicional, ou 

mais onerosa que a usualmente utilizada pelos agentes públicos e 

privados, obriga-se a justificar sua escolha, para comprovar que ela é a 

que melhor atende ao interesse público e aos princípios da eficiência e 

economicidade. 

6. A medida cautelar deferida pelo Plenário, pelo relator ou pelo presidente 

mantém sua eficácia mesmo na pendência de recurso interposto contra 

acórdão proferido no mesmo sentido da tutela cautelar, em razão do que 

dispõem os arts. 520, inciso IV, e 807, caput, do Código de Processo Civil. 

 

EXAME TÉCNICO 

Quanto à modalidade de licitação 

 

(...) 

 

Análise 

 

(...) 

 

17. A partir da conclusão de que se trata efetivamente da contratação 

de obra, é requisito, para a realização da licitação, a existência de 

projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 

para exame dos interessados em participar do processo licitatório e 

de orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 

de todos os seus custos unitários, de acordo com o que determina o 

art. 7º, § 2º, incisos I e II da Lei 8.666/1993, conforme já exposto pelo 

relator em seu despacho (peça 9, p.3). A necessidade de projeto 

básico fica evidente quando o Termo de Referência da licitação impõe 

a elaboração de projeto de implantação da unidade (peça 2, p. 134). 

Ante a ausência de projeto básico e de orçamento detalhado, não há 

como avaliar se a contratação atende satisfatoriamente ao interesse 

público, principalmente quanto à economicidade. Cabe destacar que, 

apesar de o tema ter sido abordado no pronunciamento do Ministro 
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relator, nem a Secretaria de Estado de Educação do DF, nem a 

empresa contratada, manifestaram-se acerca de tal falha. 

 

18. A licitação foi inspirada em contratações efetuadas pela Secretaria de 

Saúde por meio do Contrato 16/2011, decorrente de adesão à Ata de 

Registro de Preços conduzida pelo Estado do Rio de Janeiro, cuja 

vencedora também foi a Metalúrgica Valença Indústria e Comércio Ltda. 

Considerando que não há projeto básico nem planilha contendo o 

orçamento detalhado da contratação, a referida empresa ficou em situação 

de vantagem na licitação, já que as incertezas decorrentes da ausência 

dos elementos citados não comprometeram a elaboração de sua proposta, 

uma vez que já havia construído unidades semelhantes no Distrito Federal. 

Conforme item 5 do edital, a contratante fornecerá layout compreendendo 

a área dos módulos e a área externa da unidade, cabendo à contratada a 

elaboração do projeto executivo, evidenciando que os projetos serão 

desenvolvidos no decorrer da execução contratual. 

19. No que tange à alegada controvérsia quanto ao “enquadramento das 

unidades modulares no conceito clássico de obra”, e à possibilidade de 

convalidação do certame via pregão, entende-se não ser esse o aspecto 

principal da irregularidade. O cerne do problema é que, num esforço para 

caracterizar a contratação como aquisição de bem, a Secretaria de Saúde 

deixou de explicitar em seu edital informações essenciais à caracterização 

do objeto, o que prejudicou a competitividade e, consequentemente, a 

obtenção de proposta mais vantajosa. Mesmo que fosse admitida a 

hipótese de tratar-se de aquisição de bem de natureza comum, as 

informações do processo não atenderiam aos requisitos legais pertinentes 

para aquisição por meio de pregão.  

20. A Lei 10.520/2020 é bem clara quando conceitua bens e serviços 

comuns como “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais no mercado”. O objeto da contratação não foi descrito de acordo 

com os parâmetros definidos na legislação, pois sequer há projeto básico 

relativo à instalação das UMACs, o que dificulta sobremaneira a 

elaboração de propostas por parte de empresas interessadas. 

21. Outro aspecto relevante, e que também deveria constar do edital, 

é a metodologia utilizada para a definição dos valores dos itens a 
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serem contratados, valores esses que serão detalhados mais adiante. 

O que se constata é que o edital tenta caracterizar o objeto como um 

mero fornecimento de painéis, item para o qual a cotação por m² seria 

admissível, quando o que se pretende adquirir são edificações, 

compostas por inúmeros itens cujos valores monetários devem ser 

conhecidos para que seja possível obter o valor final do conjunto, 

ainda que se trabalhe com um valor médio. 

22. No presente caso, reitera-se que a inadequada caracterização do 

objeto a ser contratado configura ofensa ao princípio da isonomia, 

privilegiando a empresa que já prestava, à Secretaria de Saúde do DF, 

serviços de natureza similar e que conhece as circunstâncias 

administrativas e técnicas não clarificadas nos instrumentos 

pertinentes. 

23. Além dos problemas acima, cabe ressaltar que, apesar de terem sido 

deferidas prorrogações de prazo (peça 4, p. 68 e 80), inicialmente foram 

concedidos apenas oito dias para que os interessados apresentassem 

suas propostas, fator que também pode ter desestimulado uma maior 

participação no certame. A presença de apenas três empresas 

participantes e a total ausência de competitividade na fase de lances do 

pregão eletrônico são indícios de que o processo de aquisição não foi 

conduzido adequadamente. Reforça essa constatação o fato de que o 

valor da proposta vencedora da Metalúrgica Valença, de R$ 3.480,00/m², 

obtido após negociação (peça 4, p. 395), foi superior ao valor ofertado pela 

própria Metalúrgica Valença, de R$ 3.413,69/m², quando da pesquisa de 

mercado realizada pela Secretaria de Saúde (peça 3, p. 304-305). 

 

(...) 

 

CONCLUSÃO 

 

(...) 

 

48.  Em se tratando de obras e serviços, a legislação exige projeto básico 

e orçamento detalhado, elementos ausentes no procedimento conduzido 

pela Secretaria de Saúde. Aliás, quanto a esse aspecto, as partes 

interessadas não se manifestaram, já que ambas as defesas focaram a 
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tentativa de enquadrar o objeto como aquisição de equipamentos. Além 

disso, não é possível identificar no objeto licitado, da forma descrita no 

edital, padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, por 

meio de especificações usuais no mercado, conforme exigido pelo 

parágrafo único do art. 1º da Lei 10.520/2002, não perfazendo os requisitos 

para a utilização do pregão. 

 

(...) 

 

VOTO 

 

(...) 

 

Recebidos os autos, o relator, ministro Walton Alencar Rodrigues, decidiu 

nos seguintes termos, in verbis (peça 9): 

I. conhecer da representação (art. 237, inciso VII, do Regimento Interno); 

II. conceder medida cautelar inaudita altera parte, para determinar à 

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal que se abstenha de 

empregar recursos da União no pagamento de despesas relacionadas à 

execução do Contrato 161/2012, celebrado com a Metalúrgica Valença 

Indústria e Comércio Ltda., e de qualquer outro ajuste decorrente do “Edital 

de Licitação para Registro de Preços, Pregão Eletrônico nº 170/2012 – 

SES/DF”, assim como de autorizar adesões àquele registro de preços, até 

ulterior deliberação deste Tribunal (art. 276, caput, do Regimento Interno); 

III. determinar a oitiva da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 

Federal e da Metalúrgica Valença Indústria e Comércio Ltda., para que se 

pronunciem, no prazo de quinze dias, contados da ciência, acerca dos 

indícios de irregularidades narrados na seção II deste decisum (art. 276, § 

3º, do Regimento Interno); 

IV. autorizar, desde logo, a concessão de vista e a extração de cópias do 

processo, pelos interessados, assim como a realização das diligências e 

inspeções necessárias ao saneamento dos autos (art. 163 e 157 do 

Regimento Interno); 

V. determinar o encaminhamento de cópia desta decisão ao Ministério da 

Saúde, ao Governo do Distrito Federal, à Secretaria de Estado de Saúde 

do Distrito Federal e à Metalúrgica Valença Indústria e Comércio Ltda. 
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Os motivos para concessão da medida cautelar, confirmada pelo 

Plenário na Sessão de 19 de junho de 2013, foram o uso de 

modalidade inadequada – pregão eletrônico – para contratação de 

obra, a inexistência de projeto básico e orçamento detalhado em 

planilhas e a presença de indícios de sobrepreço na contratação. 

Contribuiu, ainda, para adoção da medida, a aparente 

antieconomicidade na escolha das unidades pré-fabricadas e a 

necessidade de melhor análise da temática envolvida. 

 

(...) 

 

Portanto, mais uma vez, vemos o quão equivocada está a forma de licitar do 

Município de Sabará, que publicou uma licitação com um Instrumento Convocatório, 

completamente ilegal, sem previsão alguma em Lei. 

 

Não resta outra alternativa a Administração Pública Municipal, a não ser a anulação 

do presente certame, já que, o processo contém vícios irreparáveis e diversas 

ilegalidades que já foram apontadas no decorre da peça recursal. 

 

3.3.3. Da reforma em Patrimônios Históricos e Culturais Tombados: 

 

Vejamos o que significa tombamento, segundo o IPAN (Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional): 

 

“O tombamento é o instrumento de reconhecimento e proteção do 

patrimônio cultural mais conhecido, e pode ser feito pela administração 

federal, estadual e municipal. Em âmbito federal, o tombamento foi 

instituído pelo Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, o primeiro 

instrumento legal de proteção do Patrimônio Cultural Brasileiro e o primeiro 

das Américas, e cujos preceitos fundamentais se mantêm atuais e em uso 

até os nossos dias.  

De acordo com o Decreto, o Cultural é definido como um conjunto de bens 

móveis e imóveis existentes no País e cuja conservação é de interesse 

público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 

quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico 

http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Decreto-Lei%20n%C2%B0%2025%20de%2030%20de%20novembro%20de%201937.pdf
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ou artístico. São também sujeitos a tombamento os monumentos naturais, 

sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável 

com que tenham sido dotados pela natureza ou criados pela indústria 

humana. 

A palavra tombo, significando registro, começou a ser empregada pelo 

Arquivo Nacional Português, fundado por D. Fernando, em 1375, e 

originalmente instalado em uma das torres da muralha que protegia a 

cidade de Lisboa. Com o passar do tempo, o local passou a ser chamado 

de Torre do Tombo. Ali eram guardados os livros de registros especiais ou 

livros do tombo. No Brasil, como uma deferência, o Decreto-Lei adotou tais 

expressões para que todo o bem material passível de acautelamento, por 

meio do ato administrativo do tombamento, seja inscrito no Livro do Tombo 

correspondente.  

(Fonte de pesquisa: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/126). 

 

Vejamos, o que regulamenta o IPAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional), sobre reformas feitas em bens tombados na Portaria nº 420, de 22 

dezembro de 2010: 

 

“Art. 2º Os estudos, projetos, obras ou intervenções em bens culturais 

tombados devem obedecer aos seguintes princípios: 

 

I - prevenção, garantindo o caráter prévio e sistemático da apreciação, 

acompanhamento e ponderação das obras ou intervenções e atos 

suscetíveis de afetar a integridade de bens culturais de forma a impedir a 

sua fragmentação, desfiguração, degradação, perda física ou de 

autenticidade; 

 

II - planejamento, assegurando prévia, adequada e rigorosa 

programação, por técnicos qualificados, dos trabalhos a 

desenvolver em bens culturais, respectivas técnicas, metodologias e 

recursos a empregar na sua execução; 
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III - proporcionalidade, fazendo corresponder ao nível de exigências e 

requisitos a complexidade das obras ou intervenções em bens culturais e 

à forma de proteção de que são objeto; 

IV - fiscalização, promovendo o controle das obras ou intervenções em 

bens culturais de acordo com os estudos e projetos aprovados; 

V - informação, através da divulgação sistemática e padronizada de dados 

sobre as obras ou intervenções realizadas em bens culturais para fins 

histórico-documentais, de investigação e estatísticos”. (Grifos nossos). 

 

Sobre os Patrimônios Históricos e Culturais tombados, pertencentes aos Municípios 

ou ao Estado de Minas Gerais, devem seguir as Instruções e Normas do IEPHA/MG 

- Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais, tanto para a 

manutenção, quanto para a reforma dos seus bens Imóveis Tombados. Vejamos: 

 

“O Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico, Iepha-MG, é uma 

fundação vinculada à Secretaria de Estado de Cultura que atua no campo 

das políticas públicas de patrimônio cultural. Cabe ao Instituto pesquisar, 

proteger e promover os bens culturais de natureza material e imaterial de 

Minas Gerais, em parceria com os órgãos municipais e federal. O Iepha-

MG, em sua trajetória, vem ampliando a escuta junto aos coletivos de 

cultura e às comunidades locais fortalecendo a participação no 

reconhecimento do patrimônio cultural do Estado. Dentre suas principais 

iniciativas, o Instituto acompanha e realiza obras de restauração de bens 

culturais, implementa ações de cooperação municipal, por meio do ICMS 

Patrimônio Cultural, e produz inventários, dossiês de registro e 

tombamento, além das ações de salvaguarda do patrimônio de Minas 

Gerais”. (Fonte:http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/institucional/o-iepha).  

 

Existem orientações quanto a elaboração de projetos, para reformas de bens 

imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico e Cultural de Minas Gerais. Desta 

forma, é obrigatório a solicitação de autorização para que seja feita qualquer 

intervenção ou reforma nos bens tombados, vejamos: 
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Orientação para elaboração de projetos: 

 

O IEPHA-MG tem por finalidade pesquisar, proteger e promover o 

patrimônio cultural do Estado de Minas Gerais. Uma das atribuições deste 

Instituto é analisar projetos de intervenção em bens imóveis, de 

propriedade pública ou privada, protegidos pelo Estado. Assim, qualquer 

intervenção em bem tombado, individualmente ou em conjunto, ou 

localizado em área de entorno de tombamento estadual deve receber 

autorização prévia do IEPHA/MG. 

 

Os procedimentos para encaminhamento da documentação devem seguir 

as seguintes orientações: 

 

Edificações localizadas em centros históricos: 

 

a) o anteprojeto deve ser previamente aprovado pela Prefeitura Municipal; 

b) a Prefeitura Municipal ou órgão competente encaminhará a 

documentação para análise do IEPHA/MG; 

c) o IEPHA/MG fará a análise e encaminhará a resposta ao remetente. 

 

Bens imóveis tombados individualmente e localizados em seu entorno: 

 

a) a solicitação deve ser encaminhada diretamente ao IEPHA/MG; 

b) o IEPHA/MG fará a análise e encaminhará a resposta ao remetente. 

 

Documentos Necessários: 

 

1. Carta ou ofício encaminhando a documentação abaixo, solicitando 

análise e aprovação do projeto e endereçado ao: Instituto Estadual do 

Patrimônio Histórico e Artísticos de Minas Gerais, Diretoria de 

Conservação e Restauração, Rua dos Aimorés, 1697 – 5º andar – Bairro 

Lourdes, Belo Horizonte – CEP 30140-072 

O ofício deve conter: 

 

• Endereço completo do imóvel objeto de análise; 

• Nome e CPF do proprietário do imóvel; 
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• Nome e nº do registro no CREA ou CAU do responsável técnico pelo 

projeto; 

• Nome, endereço e telefone de contato do solicitante. 

 

2. Documentação complementar 

 

a) 2 (duas) cópias do anteprojeto da edificação ou intervenção contendo, 

no mínimo, planta de situação, implantação, plantas de todos os 

pavimentos, planta de cobertura, corte transversal e longitudinal e 

fachadas, diferenciando partes a demolir, manter e a construir, conforme 

normas da ABNT; 

 

b) memorial descritivo e especificação dos materiais (principalmente das 

fachadas); 

 

c) metodologia das intervenções; 

  

d) fotos atuais do terreno e do entorno imediato; 

e) outros documentos pertinentes. 

 

Para o início da intervenção: 

 

a) Após aprovação do projeto pelo IEPHA e obtenção de todas as licenças 

concedidas pelos órgãos competentes, o proprietário ou responsável 

técnico deve encaminhar Ofício ao IEPHA/MG informando sobre o início 

das obras. 

 

b) Deve ser afixada placa em frente à obra conforme modelo e 

informações disponibilizadas pelo IEPHA/MG (PDF ou CDR) 

 

Ou seja, se qualquer bem imóvel do Município de Sabará/MG, for tombado pelo 

Estado de Minas Gerais, antes de passar por qualquer reforma ou intervenção, 

deverá ter seu projeto autorizado pelo IEPHA/MG. 
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Portanto, bens Históricos e Culturais, não podem ser reformados de qualquer 

maneira, a qualquer custo e nem mesmo por qualquer empresa, mesmo que, o bem 

seja tombado pelo próprio Município licitante. 

 

O Próprio Município de Sabará, possui o Decreto 342/2017, que “Estabelece o 

Regimento Interno do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural e Natural de 

Sabará e dá Outras Providências”, prevê a necessidade de autorização para 

qualquer intervenção ao Imóvel Tombado pelo Município. Vejamos: 

 

 

 

 

Desta forma, para que seja reformado ou para que haja qualquer intervenção em um 

Bem Imóvel Tombado pelo Patrimônio Nacional, Estadual ou do Município de 

Sabará, deverá haver antes, um projeto autorizado pelo órgão competente. 

 

Ou seja, após a autorização do Projeto, deve ser aberto um Processo Licitatório, 

objetivando a contratação de empresa especializada em Restauração de Bens 

Imóveis, e, não a contratação de empresa que não seja especializada em 

restauração. 

 

As empresas capacitadas e permitidas a executarem esse tipo de reforma constam 

em suas atividades o CNAE 9102-3/02, o que não é o caso da empresa vencedora 

do certame. 



 
 

Av. Nossa Senhora de Fátima, nº 2576 – Carlos Prates – Belo Horizonte – Minas Gerais - CEP: 30.710-020     
Tel. (31) 2533-3100/2533-3114 – Website: www.brslicita.com.br - Webmail:juridico@brslicita.com.br 

32 

 

A empresa NOVO DIA SERVIÇOS LTDA EPP, não possui CNAE para Restauração, 

Conservação de lugares e edifícios históricos, conforme podemos ver em Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica: 
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A empresa MINAS CONSTRUÇÕES E RESTAURAÇÕES LTDA – ME, possui 

CNAE de Restauração e Conservação de Lugares e Prédios Históricos, vejamos o 

seu Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica abaixo: 
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O correto preenchimento do CNAE é necessário e obrigatório. O enquadramento 

equivocado pode trazer sérias consequências, INCLUSIVE FISCAIS, já que a 

classificação é usada para a identificação das atividades de cada empresa para a 

Receita Federal e Ministério do Trabalho, além de fornecer dados para o Sistema 

Estatístico Nacional. As esferas estadual e municipal também utilizam o CNAE 

para identificação das empresas e estabelecimento de obrigações com base 

nesta classificação.  

 

Ao exercer atividades em desconformidade com seu objeto social, devidamente 

registrado, a empresa também está agindo de forma contrária à lei, expondo a riscos 

todos os que com ela se relacionam, em decorrência da possibilidade "de 

contratação de quem não é do ramo”. 

 

Portanto, a empresa recorrida não está apta a REALIZAR OBRAS QUE 

ENVOLVAM O PATRIMÔNIO HISTÓRICO TOMBADO NACIONAL, ESTADUAL 

OU SO MUNICÍPIO CONTRATANTE, oportunidade em que compete questionar 

a VALIDADE DE SUA HABILITAÇÃO. 

 

Assim, no tocante à relação entre o objeto social do licitante e a atividade a ser 

desenvolvida no futuro contrato, filiamo-nos ao entendimento no sentido de que 

sempre é necessária a compatibilidade entre o objeto social e o que é proposto pela 

Administração, visando a garantia da contratação.  

 

Nesse sentido, dispõe o jurista Cristiano Vilela de Pinho3:  

 

“No entanto, sustentamos que os objetos sociais devem ser 

compatíveis com o contrato pretendido pela Administração. Se assim 

não fosse, os sócios poderiam questionar judicialmente determinados atos 

da diretoria da sociedade, causando contratempos injustificados à 

execução contratual, de forma desnecessária. Isso não é excesso de 

formalismo, mas simples atendimento ao interesse público. É dever 

do Poder Público identificar interessados que estejam aptos a 

                                                           
3 PINHO, Cristiano Vilela de e GOMES, Wilton Luis da Silva, Licitações sob o ponto de vista dos Tribunais de 

Contas, São Paulo, Alameda Casa Editorial/Editora Didática Suplegraf. 2011.p.305. 
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executar o contrato pretendido dentro dos limites legais. Em um 

contrato, por exemplo, que vise à contratação de empresa prestadora de 

serviço de limpeza de locais e prédios públicos, evidentemente que o 

interessado, pessoa jurídica, cujo objeto social é a prestação de serviços 

na área de cuidados e tratamento de estética, não poderá ser habilitado; 

pois sua atuação deverá restringir-se aos limites estabelecidos em contrato 

social por seus sócios. Por mais que não seja inexistente ou inválido, a 

realização de ato que extravasa tais limites do objeto social evidencia, sem 

dúvida alguma, uma atuação irregular por parte da Diretoria da sociedade 

possibilitando questionamentos jurídicos.” (Grifos nossos) 

  

Dessa forma, ao exercer atividades em desconformidade com seu objeto social, 

devidamente registrado, a empresa também está agindo de forma contrária à lei, 

expondo a riscos todos os atores que com ela se relacionam, em decorrência da 

possibilidade de contratação de quem não é do ramo e de a empresa vir a se eximir 

da responsabilidade pelos atos praticados por seu gerente. 

 

Voltando a atenção ao caso concreto, existe uma situação fática em 

desconformidade com a lei com a qual a Administração não deve coadunar.  

 

Com efeito, não se pode olvidar que o sistema licitatório tem por escopo escolher a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, bem como propiciar a todos 

os particulares condições de contratar com a Administração.  

 

Portanto, demonstramos mais um vício no Instrumento Convocatório e na Condução 

do certame em tela, tendo em vista que, obras de reforma ou manutenção em 

Imóveis Históricos, devem conter autorização prévia do órgão competente e devem 

ser realizadas por empresas especializadas em obras de restauração. 

 

3.3.4. Dos demais vícios na condução do certame:  

 

Os vícios na condução do certame, se iniciaram no credenciamento das empresas, 

quando a empresa BERTRAN ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, apresentou o 

Contrato Social da empresa, faltando duas páginas, e, mesmo assim o 
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Representante da empresa foi Credenciado a participar do certame, sobre a 

alegação de que as páginas faltantes não fariam diferença para a análise dos 

documentos. 

 

Após questionamento pelo representante da empresa recorrente, o Pregoeiro 

simplesmente devolveu as duas páginas iniciais do Contrato Social da empresa 

recorrente ao representante da mesma, contendo a sua assinatura. Tudo isso consta 

na Ata da Sessão, vejamos: 

 

 

 

Ainda, a empresa BERTRAN ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, apresentou o 

seu Contrato Social, como sendo uma Sociedade LTDA, porém, consta apenas um 

sócio no Contrato em vigor. 

 

Foi realizada uma alteração contratual em 04/05/2017, onde, um dos sócios se 

retirou da sociedade, desta forma, a empresa tinha o prazo de 180 (cento e oitenta 

dias), para a inclusão de um novo sócio ou para a sua transformação para Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada. O que, de fato não ocorreu em mais de 

uma ano da retirada do antigo sócio. 

 

Ou seja, a empresa BERTRAN ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, acumulou dois 

motivos para não ser credenciada ao certame, mesmo assim, o Pregoeiro a 

credenciou. 

 

Desta forma, as empresas BERTRAN ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, NOVO 

DIA SERVIÇOS LTDA EPP e MINAS CONTRUÇÕES E RESTAURAÇÕES EIRELI, 
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participaram da sessão de lances, que a final consagrou a empresa NOVO DIA 

SERVIÇOS LTDA EPP, como vencedora do certame. 

 

Ao analisar seus documentos de habilitação, nos deparamos com o Atestado de 

Capacidade Técnica emitido pelo próprio município de Sabará/MG. 

 

Porém, o atestado tem como objeto a reforma e manutenção do futuro prédio da 

Defesa Civil e da Guarda Municipal, ou seja, reforma de um prédio comum, que não 

pertence ao Patrimônio Histórico e Cultural do Município e nem mesmo é tombado. 

 

Portanto, o Atestado de Capacidade Técnica da empresa é invalido para a licitação, 

visto que, o objeto da mesma, é a reforma e manutenção de bens públicos 

pertencentes ao patrimônio histórico e cultural do Município de Sabará. 

 

Para a habilitação nas licitações são exigidos dos interessados, documentação 

relativa a: habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico financeira 

e regularidade fiscal. 

 

É importante ressaltar que a parte final do inciso XXI, do artigo 37 da 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, expressamente previu que o processo licitatório deve 

servir para verificação das qualificações técnica e econômica do licitante.  

 

Tal mandamento tem por finalidade propiciar à Administração Pública os 

necessários instrumentos para acautelar-se quanto à boa e suficiente qualificação 

dos fornecedores e/ou prestadores de serviços com os quais irá contratar. 

 
Vejamos: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) (...) 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifos 

nossos) (...).” 

 

Destaca-se que a empresa recorrida foi indevidamente habilitada ao certame, visto 

que a mesma, não cumpre com as exigências editalícia estabelecidas nos subitem 

8.4.2, do edital de Pregão Presencial n.º 024/2018, que estabelece: 

 

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.4.2 – Atestado(s), devidamente registrado na entidade profissional 

competente, de que profissional comprovadamente integrante do quadro 

permanente da licitante, executou, na qualidade de Responsável Técnico, 

obras da mesma natureza ou complexidade da aqui licitada 

 

Pois bem, o Pregoeiro decidiu pela habilitação da empresa recorrida, sob o 

argumento de que o Atestado de Capacidade Técnica por ela apresentado, estava 

de acordo com o objeto licitado. 

 

Estabelece o artigo 30, da LEI FEDERAL N.º 8.666/93: 

 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 

for o caso. 

 

§ 1º - A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será 

feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a:  

 

I - capacitação técnico profissional: comprovação do licitante de possuir em 

seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 

estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 

prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) (...).” (Grifos nossos) 

 

Em relação a comprovação da qualificação técnica, pondera Carlos Pinto Coelho 

Motta4, in Eficácia nas Licitações e Contratos, 1994, p. 149, citando Antônio Carlos 

Cintra do Amaral: 

 

“1. Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a 

Administração deve, com base na Lei 8.666/93, exigir atestados referentes 

à sua capacitação técnica, com vistas à ‘comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação’ (art. 30, II).  

 

Também se manifestou o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO:  

 

                                                           
4 Coelho Motta, Carlos Pinto. in Eficácia nas Licitações e Contratos, 1994, p. 149, citando Antônio Carlos Cintra 

do Amaral: 
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“Habilitação. Qualificação técnica. Capacitação técnico-profissional. 

Capacitação técnico-operacional. Concorrência. A estabilidade do futuro 

contrato pode ser garantida com a exigência de atestados de capacitação 

técnico-profissional aliada ao estabelecimento de requisitos destinados a 

comprovar a capacitação técnico-operacional nos termos do inciso II do 

art. 30 da Lei nº 8.666/93. (TC-009.987/94-0, publicado no Boletim de 

Licitações e Contratos, NDJ, 1995, vol. 11, p. 564).  

 

Também manifestou o TCU5, em publicação na 4º edição do Manual de Licitações e 

Contratos, Orientações e Jurisprudências, o Acórdão n.º 1899/2008, que dispõe: 

 

“Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, para quem as atividades foram 

desempenhadas com pontualidade e qualidade. É nesse documento que 

o contratante deve certificar detalhadamente que o contratado 

forneceu determinado bem, executou determinada obra ou prestou 

determinado serviço satisfatoriamente.  

 

Para efeito de qualificação técnica, atestado apresentado pelo 

licitante deve demonstrar o cumprimento de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, em características, quantidades 

e prazos. (Grifos nossos). (...) 

 

Por meio desse documento o licitante busca comprovar experiência 

anterior na execução de atividades similares ao do objeto do certame e 

demonstrar que possui condições técnicas necessárias e suficientes para 

cumprir o contrato. 

Nas licitações realizadas, a comprovação de aptidão, sempre que exigida, 

será feita mediante atestado ou declaração de capacidade técnica. Nas 

licitações pertinentes a obras e serviços, o documento de capacitação 

deverá estar registrado na entidade profissional competente da região a 

que estiver vinculado o licitante. (...) 

Destacou-se também a possibilidade de que situações excepcionais requeiram a 

comprovação de capacidade técnica específica do objeto em disputa. Nessa 

                                                           
5 4º edição do Manual de Licitações e Contratos, Orientações e Jurisprudências. 
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hipóteses, de acordo com o TCU, a consignação pública e expressa das razões que 

fundamentam da exigência torna-se requisito indispensável. 

 

A propósito, não se trata de entendimento recente, conforme é possível constatar 

nos seguintes acórdãos relacionados: 

 

Acórdão 1.140/2005-Plenário 

 

“Deve-se ter em mente que este Tribunal tem precedentes no sentido de 

que a compatibilidade entre os serviços anteriores e o serviço licitado deve 

ser entendida como condição de similaridade e não de igualdade.” 

 

Acórdão 1.214/2013 – Plenário 

 

“111. Nesse ponto, parece residir a principal discussão a ser enfrentada – 

que espécie de aptidão deve ser requerida para a execução de contratos 

de serviços de natureza continuada, em que esteja caracterizada cessão 

de mão de obra. (…) 

114. O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na gestão 

da mão de obra, nesses casos, é realmente muito mais relevante para a 

Administração do que a aptidão técnica para a execução dos serviços, 

inclusive porque estes apresentam normalmente pouca complexidade. Ou 

seja, nesses contratos, dada a natureza dos serviços, interessa à 

Administração certificar-se de que a contratada é capaz de recrutar e 

manter pessoal capacitado e honrar os compromissos trabalhistas, 

previdenciários e fiscais. É situação muito diversa de um contrato que 

envolva complexidade técnica, como uma obra, ou de um contrato de 

fornecimento de bens, em que a capacidade pode ser medida tomando-se 

como referência a dimensão do objeto – que serve muito bem o parâmetro 

de 50% usualmente adotado.” 

 

Acórdão 744/2015 – 2ª Câmara 

 

“1.7.1. nos certames para contratar serviços terceirizados, em regra, os 

atestados de capacidade técnica devem comprovar a habilidade da 
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licitante em gestão de mão de obra, e não a aptidão relativa à atividade 

a ser contratada, como ocorrido no pregão eletrônico (…); 

1.7.2. nos casos excepcionais que fujam a essa regra, devem ser 

apresentadas as justificativas fundamentadas para a exigência, ainda na 

fase interna da licitação, nos termos do art. 16, inciso I, da IN 02/08 STLI;” 

 
Lado outro, a questão da compatibilidade do atestado com o fornecimento a ser 

realizado tem sido tratada pela jurisprudência, visto que a legislação não determinou 

o quantitativo do atestado que é considerado pertinente e compatível com o objeto. 

  

Pela jurisprudência, um atestado pertinente e compatível é aquele que apresenta 

pelo menos 50% do montante que está sendo licitado. 

  

No entanto, o edital não fez qualquer menção ao que o órgão entende como 

compatível, ou seja, como seria avaliado, objetivamente, a pertinência e 

compatibilidade do objeto com o atestado, em termos quantitativos, o que dá 

margem a entendimentos diversos. 

 

Portanto, a empresa NOVO DIA SERVIÇOS LTDA EPP, deve ser declarada 

inabilitada ao certame, por não ter comprovado ter capacidade para executar o 

objeto a ser contratado, tendo em vista, que seu Atestado de Capacidade Técnica 

não é compatível com o objeto licitado. 

 

V – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sabemos que a Administração deve tratar a todos os licitantes de forma isonômica, 

visto que não praticar atos visando aos interesses pessoais ou se subordinando à 

conveniência de qualquer indivíduo, mas sim, direcionada a atender aos ditames 

legais e, essencialmente, aos interesses sociais. 

 

De forma clara PAULO e ALEXANDRINO (Manual de Direito Administrativo – 2009. 

p.200), solidificam o conceito do Princípio da Impessoalidade: 

“A impessoalidade da atuação administrativa impede, portanto, que o ato 

administrativo seja praticado visando a interesses do agente ou de 
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terceiros, devendo ater-se à vontade da lei, comando geral e abstrato em 

essência.”  

 

O princípio da impessoalidade correlaciona-se diretamente ao princípio da 

Igualdade, tendo em vista que não se deve conceder tratamento diferenciado a 

qualquer participante do certame. Deve a administração atender exclusivamente à 

finalidade essencial que a motivou a adquirir determinado bem ou serviço, primando 

pelo atendimento das necessidades sociais, afastando qualquer pretensão de 

favorecimento pessoal ou particular. 

 

Mister esclarecer que a Licitação Pública tem por escopo selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, sempre prestigiando os princípios da supremacia do 

interesse público e da isonomia, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos 

os interessados e possibilitar o comparecimento ao certame ao maior número 

possível de concorrentes. 

 

Assim, salvo melhor juízo, após a presente exposição e, persistindo dúvidas da CPL 

na reforma da decisão de inabilitação da recorrida, deve-se frisar que não há 

discricionariedade da Administração optar ou não na realização de diligência, 

sempre que houver dúvidas sobre alguma informação a diligência torna-se 

obrigatória. 

 

Acerca do assunto, observe o que leciona o jurista Marçal Justen Filho6: 

 

“Suponha-se que o particular apresentou um certo atestado para 

comprovar o preenchimento de experiência anterior. Há dúvidas, no 

entanto, sobre a compatibilidade da contratação referida no atestado e o 

objeto licitado. Será obrigatório que a Comissão convoque o interessado a 

esclarecer a natureza de sua experiência anterior. Para tanto, será muita 

mais relevante a exibição de documentação do que as meras palavras do 

licitante. Logo, será facultado ao interessado apresentar a documentação 

atinente à contratação de que resultou o atestado.”  

                                                           
6 JUSTEM FILHO, Marçal. in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14ª ed., Dialética, 

São Paulo, 2010, p. 599. 
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Destaca-se, ser oportuno apresentar jurisprudências do Supremo Tribunal Federal e 

do Tribunal da Justiça de São Paulo quanto ao assunto, respectivamente: 

 

“1. A faculdade conferida pelo artigo 43, § 3º, da Lei 8.666/93 à comissão 

de licitação para averiguar a veracidade de documento apresentado por 

participante do certame não retira a potencialidade lesiva da conduta 

enquadrada no artigo 304 do Código Penal. 2. A consumação do delito de 

uso de documento falso independentemente da obtenção de proveito ou 

da ocorrência de dano.” (HC nº 84.776/RS, 1ª T., rel. Min. Eros Grau, J. em 

05.10.2004, DJ de 28.10.2004) 

 

“Licitação. Habilitação dos proponentes. A conversão do julgamento em 

diligência para colher parecer técnico ou promover diligência para verificar, 

em concreto, realização de serviços pela proponente, não desatende, pelo 

contrário, cumpre a finalidade normativa do art. 43 da Lei 8.666/93″ (TJSP, 

ApCv 82.422-5, DJ de 9/08/1999) 

 

Do dever da autotutela da Administração em rever atos ilegais a qualquer 

tempo. 

 

Sabedores do empenho e compromisso desta Administração com o presente 

certame, e do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, necessário 

esclarecer que de todo modo, o dever da autotutela deve prevalecer, sob pena de 

perpetuar atos ilegais e potencialmente ampliar os prejuízos públicos envolvidos. 

 

O princípio da autotutela sempre foi observado no seio da Administração Pública, e 

está contemplado na Súmula nº 473 do STF, vazada nos seguintes termos: 

 

"A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios 

que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em qualquer caso, a apreciação judicial". 

Ainda, temos a Súmula nº 346 do STF: 
 

“A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.” 
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Por fim, a LEI FEDERAL N.º 8.666/93 assim dispõe: 
 

 

“Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento 

somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado.” 

 

Assim, como infelizmente padecem de ilegalidade a conduta da Comissão em 

aceitar os Atestados de Capacidade Técnica apresentados pelas empresas 

recorridas, habilitando-as, mesmo que seus atestados não comprovem sua 

capacidade de executar o objeto licitado e seus CNAE’s não são compatíveis com 

os exigidos no certame, a recorrente solicita que a Comissão Permanente de 

Licitação reveja sua decisão de habilitação. 

 

Desse modo, a Administração Pública licitadora, impulsionada pelo dever do 

autocontrole, deve, ao analisar a ilegalidade do ato, pautar-se naqueles que ferem o 

interesse público, como o presente, e, independentemente do presente recurso, 

deve a Prefeitura anular tal ato de ofício, exclusivamente em defesa deste interesse. 

 

Diante do exposto, deve a Administração ANULAR o Processo Licitatório n.º 

989/2018, Pregão Presencial n.º 024/2018, tendo em vista, os diversos vícios 

contidos no Instrumento Convocatório e também durante a condução do certame. 

 

VI - DOS PEDIDOS 

 

Em face do exposto, e, com base nos argumentos invocados, legislações, 

posicionamento doutrinários e jurisprudências citados, REQUER na forma da Lei, o 

acolhimento e provimento do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, e, por 

consequência, ocorra a ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO INSTAURADA NA 

MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2018, PROCESSO DE 
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REFERÊNCIA: Nº 989/2018, DEVENDO SER RECONHECIDA E DECLARADA A 

SUA NULIDADE. 

 

Requeremos ainda: 

 

Seja provido, em todos os seus termos, o presente recurso, e em razão disso, 

atendidos os seus pedidos de reforma da decisão tomada pela Comissão 

Permanente de Licitação, como forma de imposição e prevalência da lei, da doutrina 

e dos princípios da eficiência, segurança jurídica e vinculação ao instrumento 

convocatório. 

 

Seja devidamente motivada a decisão tomada, caso se entenda pela manutenção da 

decisão da Comissão Permanente de Licitação, devendo o julgador apontar os 

fundamentos de direito e de fato, conforme determinado pelo Princípio da Motivação 

dos Atos e Decisões Administrativas. 

 

Em caso de prosperar outro entendimento por parte desta Comissão Permanente de 

Licitação, requer seja o presente encaminhado à apreciação da autoridade superior 

do órgão licitante, para que, em última análise, decida sobre seu mérito, em 

conformidade com o § 4°, do art. 109, da Lei Federal n° 8666/93, observando-se 

ainda o disposto no § 3° do mesmo artigo. Ainda, alertamos que em caso de 

indeferimento definitivo na esfera administrativa, dada a inobservância dos preceitos 

legais vigentes, temos a intenção de recorrer aos órgãos fiscalizadores e de controle 

por denuncia e representação. 

 
Nestes Termos, pede e espera deferimento. 

 
 

Belo Horizonte, em 08 de junho de 2018. 

 

MINAS CONSTRUÇÕES E RESTAURAÇÕES LTDA – ME 

FABRÍCIO ANTÔNIO ANTUNES  

Representante Constituído 
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- ANEXO I – REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL- 
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ANEXO II – DECISÃO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
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